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RESUMO: A política de industrialização executada em vários países em desenvolvimento 
(Brasil e México, por exemplo) produziu um crescimento extraordinariamente rápido dessas 
economias quando essa política foi bem-sucedida. No entanto, a evolução recente mostra 
que os principais problemas não foram realmente resolvidos. Por meio da elaboração de um 
modelo, este trabalho estuda em profundidade o mecanismo de desarticulação social, enten-
dido como a incapacidade do setor moderno de promover o desenvolvimento de toda a eco-
nomia, particularmente no caso brasileiro (de 1968 a 1973), no que então foi chamado “o 
milagre brasileiro.
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ABSTRACT: The industrialization policy executed in several developing countries (Brazil and 
Mexico, for example) produced an unusually fast growth of these economies when such pol-
icy succeeded. Nevertheless, the recent evolution shows that the main problems were not re-
ally solved. Through the development of a model, this paper studies at length the mechanism 
of social disarticulation, which is understood as the incapacity of the modern sector to pro-
mote the development of the whole economy, particularly in the Brazilian case (from 1968 
to 1973), at the top of what was then called “the Brazilian miracle”.
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A política de industrialização executada em vários países em vias de desenvol-
vimento (Brasil e México, por exemplo) produziu, quando teve sucesso, um cresci-
mento excepcionalmente rápido destas economias, ao menos em um primeiro mo-
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mento. No entanto, a evolução recente mostra que os problemas de fundo não 
foram verdadeiramente resolvidos. Esta política de industrialização, baseada no 
crescimento das indústrias de bens duráveis e bens de capital, na aquisição de tec-
nologias modernas, suscetíveis de gerar ganhos importantes de produtividade, e na 
integração com o sistema de trocas dos países desenvolvidos, foi largamente inspi-
rada pela política relativamente harmoniosa seguida na Europa e na América do 
Norte, após a II Guerra Mundial. 

Infelizmente, aplicada aos países em vias de desenvolvimento, esta política o 
mais das vezes não conseguiu nem diminuir a dependência em face do exterior, nem 
dar partida a um processo autossustentado de crescimento do conjunto da econo-
mia, ou garantir uma distribuição equânime dos frutos do crescimento entre todas 
as categorias sociais. Por que este fracasso? 

É verdade que o contexto internacional e as relações que estes países têm com 
o exterior não são as mesmas que os países industrializados. Mas, sobretudo, torna-
-se evidente que as estruturas internas são suficientemente diferentes para impedir 
que se operem os efeitos de arrasto próprios do desenvolvimento. 

Nesta explicação de tipo estrutural, o subdesenvolvimento surge menos sob 
uma forma de atraso do que como círculos viciosos que bloqueiam um crescimen-
to harmonioso. Para que se possam propor estratégias úteis, é conveniente, portan-
to, estudar a lógica econômica interna e analisar os mecanismos de distorção. 

A análise das estruturas internas dos países subdesenvolvidos pode ser conce-
bida como emanando das relações entre três polos econômicos muito diferentes: o 
mundo exterior, o setor moderno e o setor informal. Em consequência, é possível 
assinalar: 

- As consequências sobre a estrutura produtora interna da importância do comér-
cio exterior, bem como o mecanismo que conduz a uma dependência cada vez 
maior em face do comércio exterior. Os recentes problemas da dívida mostram 
a gravidade desses problemas. 

- A existência e a persistência do dualismo entre o setor moderno, cuja produção 
e tecnologia evoluem de maneira muito parecida à do seu homólogo dos países 
desenvolvidos, e um “setor informal”, tradicional no seu modo de produção, 
ainda que parcialmente moderno na sua origem. Torna-se evidente que, na maio-
ria dos casos, o setor informal cresce e não é de nenhuma forma absorvido pelo 
setor moderno, como se esperava. 

- Os mecanismos de crescimento desigualitário dos setores e das rendas no próprio 
interior do setor moderno. Eles podem nascer seja das condições tecnológicas 
da produção (fraco crescimento do emprego e ligações intersetoriais de pouca 
monta), seja das condições sociológicas (os bens produzidos pelos setores 
dinâmicos não são consumidos pela maioria da população, cujos salários podem, 
em consequência, ser mantidos muito baixos). Essa ausência de poder de ar-
rasto do conjunto da economia através dos salários foi caracterizada pelo con-
ceito de “desarticulação social”. 
O presente artigo dedica-se a estudar em detalhe o mecanismo de desarticula-
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ção social, em particular no caso do Brasil, nos anos 68/73, no ápice do que foi 
chamado de “milagre brasileiro”. Ele é dividido em três partes: 

A seção 1 fornece uma discussão mais detalhada dos mecanismos de cresci-
mento desigualitário, tomando o Brasil como exemplo. 

A seção 2 apresenta um modelo com 30 setores e 6 classes de população para 
o Brasil, por volta dos anos 70. Este modelo permite quantificar as relações entre 
os salários das diferentes classes e a produção dos diferentes setores, com base em 
uma matriz de elasticidades. 

A seção 3 ilustra o conceito de “desarticulação social” e mostra como ele se 
aplica ao caso do Brasil, que estudamos. 

1. OS MECANISMOS DE CRESCIMENTO DESIGUALITÁRIO  
EM UMA ECONOMIA “SOCIALMENTE DESARTICULADA” 

1.1 – Crescimento Desigualitário no Brasil 

A evolução do Brasil, ao longo dos últimos vinte anos, apresenta de forma 
muito marcada as características de crescimento desigualitário que desejamos ex-
plicar, ou seja, um crescimento muito rápido, em particular de alguns setores prio-
ritários, uma deterioração importante da distribuição da renda e uma evolução 
divergente das taxas salariais por categorias profissionais. 

A economia brasileira conheceu um crescimento muito rápido, mas muito desi-
gual, segundo os setores (ver Quadro 1). Este fato é comumente reconhecido e foi 
analisado em numerosas publicações (Bonelli e Werneck, 1978; Serra, 1973; Wells, 
1977). Este crescimento apresentou uma evolução cíclica, com um período de alta 
conjuntura de 1956 a 1962 (crescimento anual de 7,8%), um período de pausa de 
1963 a 1966 (crescimento de 3,1%), nítido reaceleramento de 1967 a 1974 e nova-
mente um crescimento menos rápido, em seguida. Durante estes períodos de alta 
conjuntura é que as diferenças setoriais são marcadamente mais importantes. 

Quadro 1: Crescimento desigualitario no Brasil 

PRODUÇÃO – Taxa de crescimento anual (em %) 
Valor adicionado a preços constantes 

1967/73 1967/77 

agricultura 4,7 5,4 

indústria 13,2 10,9 

comércio 12,2 9,8 

transporte e comunicações 11,2 10,3 

construção 10,9 11,3 

serviços públicos 11,9 11,7 

PNB 11,5 9,8 
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PRODUÇÃO AGRICOLA – 1966/77 

culturas de alimento para consumo interno 3,8 

culturas industriais e de exportação 22,7 

total 14,8 

INDICE DE PRODUÇÃO DE SETORES INDUSTRIAÍS 

1967/73 1967/77 

metais não ferrosos 13,1 12,2 

metalurgia 11,7 10,5 

mecânica pesada 20,2 15,3 

material elátrico 17,7 13,4 

material de transporte 21,8 15, 1 

papel 13,0 6,3 

borracha 14,9 12,0 

material qu (mico 16,5 13,0 

perfumaria/ccsmáticos 11,7 11,3 

plásticos 18,6 14,2 

têxteis 9,0 5,9 

confecções 7,9 5,9 

alimentos 9,1 7,6 

bebidas 9,9 10,0 

fumo 5,6 6,9 

      Emprego industrial 1967/73 – 7,4 

SALARIOS E RENDAS 

lndice do salário-mlnimo real em São Paulo 

1964 = 163,8 1967 = 109,3 1970 = 100,0 1973 = 99,8 1976 = 116,2

1965 = 134,0 1968 = 106,2 1971 = 99,7 1974 = 97,7 1977 = 117,3

1966 = 117,1 1969 = 101,4 1972 = 100,7 1975 = 108,9

Salários de operários e executivos 
Taxa de crescimento anual 1966/72

Operários não qualificados
Operários qualificados
Executivos

- 1,3%
+ 3,1%
 + 7,2%

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 5% os mais ricos 40% os mais pobres

Percentagem da renda total – 1960 27,7% 11,6%

1970 34,9% 10,0%

Mudança da renda média 75.4% 18,5%

Fontes: Valor adicionado – Conj. Econômica, dez. 79 – vol. 33, n9 12.  
	 Índices de produção – Bonelli e Werneck, 1978.  
	 Emprego – Anuário Estatístico do Brasil, 1968, 1978.  
	 Índice do Salário Real = salário-mínimo dividido pelo índice do custo de vida, por classe de renda.  
	 Conj. Econômica, jan./75, vol. 29, n? 1 e Boletim do Banco Central do Brasil, ian./80, vol. 16, n? 1.  
	 Mudança de salários de operários e executivos, num grupo de grandes firmas industriais  
	 Bacha e Taylor (1978).  
	 Distribuição de renda em Langoni (1972), reproduzido em Bacha e Taylor (1978).  
	 Produção Agrícola – Banco Mundial, 1982. 



224 Brazilian Journal of Political Econoy  05 (2), 1985 • pp. 220-250  

Enquanto os setores mecânica, material de transporte, plásticos e material 
elétrico conheceram taxas de crescimento anual médias de aproximadamente 20%, 
entre 67/73, todos os setores industriais de produtos mais “tradicionais” conhece-
ram taxas de crescimento de 8 a 9%. 

Considerando-se a produção sob o ângulo do uso dos bens produzidos, a taxa 
de crescimento anual, durante este período, foi de 24% para o setor automobilís-
tico e de 23,6% para o conjunto dos bens de consumo duráveis, em comparação 
com 14,7% para os bens de capital e intermediários, e de 9,4% para os bens de 
consumo não duráveis (Bonelli e Werneck, 1978). 

No domínio agrícola, as culturas industriais e de exportação desenvolveram-se 
muito rapidamente (a uma taxa média de 22,6% entre 66 e 77), com relevo para 
a cultura da soja. Em 1977, essas culturas atingem 50,7% do valor da produção 
agrícola, em comparação com 36,2%, em 1966. Durante esse período, a produção 
de subsistência estagnou e até mesmo a sua taxa de crescimento de 3,8% é devida 
principalmente ao crescimento da produção de frutas, enquanto a produção de 
alimentos básicos (tubérculos e feijão preto) diminuiu em média de 0,8% (World 
Bank, 1982). 

A comparação da distribuição de rendas por décimos, em 1960 e 1970, mostra 
claramente uma elevação do nível de renda de todas as classes e um agravamento 
da desigualdade. Não há unanimidade em relação à análise das causas dessa evo-
lução. Ela provocou, na verdade, uma importante controvérsia, espelhada nos ar-
tigos de Bacha e Taylor (1978) e Pfeffermann e Webb (1979). 

O agravamento da desigualdade de rendas é certamente provocado por vários 
fenômenos, como a variação da estrutura de emprego ocasionada pela internacio-
nalização da produção e pela mudança das condições de emprego no mercado 
agrícola, pelo crescimento demasiadamente rápido das cidades e do setor informal, 
mas também por um forte aumento das diferenças entre as taxas salariais. Bacha e 
Taylor, examinando o conjunto das causas invocadas, refutam o argumento de uma 
mudança da estrutura de qualificação do emprego e consideram como causa prin-
cipal a política de compressão salarial, aplicada com grande severidade aos salários 
mais baixos (ver também Wells, 1977). Poder-se-á notar a este respeito a evolução 
do salário-mínimo legal que, em termos reais, diminuiu entre 1964 e 1974, e ainda 
os resultados de uma pesquisa sobre a evolução das rendas por categoria de quali-
ficação, espelhada no Quadro 1. Observa-se uma queda de 1,3% ao ano das rendas 
reais dos empregados não qualificados, entre 1966 e 1972, ao mesmo tempo que 
ocorre uma alta de 3,1% para a mão-de-obra qualificada e de 7 ,2% para os exe-
cutivos (e até de 11% para os responsáveis pela produção de mais elevado nível 
educacional). 

1.2 – O Mecanismo do Crescimento Desigualitário 

A tese que se defende neste artigo é de que estes dois movimentos desigualitá-
rios, a divergência entre os setores prioritários e os demais setores de produção, e 
as divergências entre as taxas de salário, estão estruturalmente unidos. Estrutural-
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mente unidos significa aqui o oposto a uma simples correlação fortuita efetivamen-
te observável ao longo do tempo. Em consequência, nós buscaremos os mecanismos 
ligando efetivamente a política de investimento (quer dizer, a escolha dos setores 
prioritários) e a desigualdade das rendas. 

Os primeiros que desenvolveram a análise destes mecanismos de crescimento 
não igualitário foram Samir Amin e Celso Furtado. 

Celso Furtado, criticando o modelo de desenvolvimento do Brasil dos anos 60, 
tratou de demonstrar as consequências de ordem tecnológica de uma industriali-
zação baseada na demanda interna de uma elite, que exigiu um tipo de bens e uma 
qualidade de produtos como os dos países já· industrializados (ver Furtado, 1973, 
e 1976, pp. 202-207). A elevação do coeficiente de capital, a diminuta criação de 
empregos e a concentração de rendas andam em concomitância com este tipo de 
crescimento. 

A este ligame entre produção e renda, por intermédio da tecnologia, acrescen-
ta-se hoje o que passa pelo consumo. A estrutura das rendas é tal que uma minoria 
relativamente pequena goza de um nível de vida elevado, comparável ao da popu-
lação dos países desenvolvidos do centro, enquanto uma massa importante da 
população, vivendo quer do setor tradicional quer de empregos não qualificados e 
mal remunerados do setor moderno, continua muito pobre. Desta forma, os bens 
produzidos pelo setor industrial moderno são destinados a ser consumidos apenas 
por esta minoria, ou pela população do centro (para os bens que são exportados). 
A parte principal do poder de compra (da “capacidade de consumo”, Samir Amin) 
encontra-se em mãos de uma minoria no interior do país, ou no estrangeiro. Ao 
mesmo tempo, a origem dos investimentos (que definem a “capacidade de produ-
zir”) provém da poupança deste mesmo pequeno grupo privilegiado e também do 
exterior. Vê-se, assim, que um desenvolvimento máximo do setor industrial terá 
lugar para remunerar fortemente a minoria privilegiada, tendo um mínimo de 

“perda”, através da remuneração do trabalho não qualificado. O salário aparece 
apenas, nesta economia, como “custo” para a indústria (Samir Amin, 1973, pp. 165, 
168). Amin caracterizara esta situação, onde os efeitos multiplicadores esperados 
são pouco eficazes, com o termo de “desarticulação”. 

A esta situação, própria dos países subdesenvolvidos, Samir Amin oporá as 
economias articuladas do centro. Nestes países, os salários representam a grande 
massa das rendas. Eles são geradores da maior parte da demanda final interior, 
essencial ao desenvolvimento industrial. Em consequência, as taxas de salário são 
obrigadas a crescer ao mesmo ritmo que a produtividade do trabalho. Samir Amin 
vê nesta estrutura, que certamente foi vigente durante o grande período de expan-
são das economias centrais no após guerra e até o fim dos anos 60, a base de um 

“contrato social” entre capitalistas e assalariados. A crise econômica que grassa 
desde há alguns anos e os golpes diferenciados que ela assesta sobre os diferentes 
grupos socioeconômicos demonstram, por sua vez, a precariedade deste contrato 
social. 

Precisando o conceito de desarticulação de Amin, A. de Janvry chamou de 
“desarticulação social” essa dissociação entre a remuneração do trabalho e o con-
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sumo de bens dos setores dinâmicos da economia. Ela explica que o crescimento 
destes setores não corresponde a um crescimento do consumo para a maioria da 
população. 

Desde então, procedeu-se a análises empíricas bastante detalhadas sobre os 
diferentes países da América Latina, análises que ilustram a disparidade da estru-
tura de consumo das diferentes classes sociais e as confrontam com a estrutura de 
crescimento industrial setorial (ver notadamente Nora Lustig, 1979, Jorge Gracia-
rena, 1976, e Anibal Pinto, 1976). Estes estudos, muito interessantes de um ponto 
de vista empírico, são, no entanto, insuficientes de um ponto de vista teórico, na 
medida em que negligenciam os efeitos secundários. Para levar estes efeitos em 
consideração, é essencial estudar as propriedades da globalização (?) da economia, 
o que se pode fazer apenas através de modelos formalizados. 

A primeira formalização do mecanismo do crescimento desigualitário, engen-
drado pela situação de desarticulação social, é apresentada no modelo BELINDIA, 
de Taylor e Bacha (1976). Este modelo examina um arquétipo de economia subde-
senvolvida, esquematizado por 3 setores produzindo respectivamente bens de con-
sumo de massa, bens de consumo durável e de luxo e bens de capital, bem como 2 
categorias de mão-de-obra, ou seja, a mão-de-obra não qualificada e a dos quadros 
dirigentes. Apesar da hipótese contestável de inter-substituição entre categorias de 
emprego (ver Sadoulet, 1983), esse modelo ilustra de maneira brilhante o caso de um 
processo de crescimento rápido do setor dinâmico e do emprego qualificado, seguido 
de um crescimento bastante mais lento, ou de uma estagnação relativa do setor de 
bens de consumo de massa e do emprego não qualificado, nos setores modernos. 
Isto se deve fundamentalmente à política de investimentos que o modelo supõe: ela 
é conduzida em função do crescimento do setor dinâmico dos bens de luxo e de uma 
distribuição social da renda de tal ordem que o consumo de bens de luxo e a pou-
pança provêm do mesmo grupo privilegiado da mão-de-obra qualificada. 

Ainda que modelos deste tipo sejam extremamente elucidativos, é apenas atra-
vés de modelos multissetoriais mais realistas e quantificados, como o que um pou-
co mais adiante apresentaremos, que a teoria e as análises empíricas podem ser 
comparadas de maneira rigorosa. Nesses modelos, são tomados em consideração 
os efeitos de arrasto entre setores provenientes dos consumos intermédios, o cres-
cimento das rendas proveniente do aumento de empregos em todos os setores, e o 
efeito negativo do aumento dos salários sobre a produção, em consequência do 
aumento de preços que provoca. 

1.3 – Heterogeneidade da Estrutura de Consumo 

Antes de descrever de maneira detalhada um modelo desta espécie, para o 
Brasil por volta do ano de 1970, mostraremos que existe uma forte heterogeneida-
de das estruturas de consumo das diferentes classes de renda. 

Se considerarmos o consumo final dos diferentes bens por classe de renda 
(Quadro 2), na tabela de desagregação utilizada pela publicação do IBGE de 1970 
fornecendo as matrizes input-output, é possível reconhecer bens nitidamente des-
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tinados à classe rica e outros nitidamente destinados à classe pobre. Desta forma, 
quase a metade do consumo total de feijão, arroz e farináceos é destinada à primei-
ra classe de renda, enquanto lhe são imputáveis 2% das despesas de automóveis. 

Para visualizar esses resultados, nós transportamos ao gráfico 1 as proporções 
do consumo de cada um dos bens destinados às classes extremas 1 (as mais pobres) 
e 4 (as mais ricas). O fato de se ordenarem os pontos de maneira assaz regular 
sobre uma curva sugere que a estrutura de destinação de um bem pode efetivamen-
te ser caracterizada por um qualificativo único, contínuo. Generaliza-se, desta ma-
neira, a distinção bimodal de bens de massa-bens de luxo, ordenando-se os bens 
partindo dos menos luxuosos (ou seja, essencialmente destinados aos mais pobres) 
aos mais luxuosos (essencialmente destinados aos mais ricos). 

Quadro 2: Consumo final por classe de renda 

TOTAL C1.1 C1.2 C1.3 C1.4 

BENS (106 Cr$) (em percentagem) 

1012 Madeira 196. .72 .19 .06 .03 

1013 Pescado 340. .34 .29 .18 .20 
1014 Outras extr. veget. 22. .18 .23 .27 .32 
2016 Feijões 716. .45 .32 .14 .09 
2018 Legumes, frutas 1 190. .L4 .31 .21 .24 
2019 Outros agrícolas 392. .32 .33 .19 .16 
3011 Aves vivas 888. .24 .33 .22 .20 
3012 Bovinos, suínos 7. .43 .29 .29 .00 
3013 Leite 302. .29 .34 .20 .17 
3014 Outros animais 36. .14 .28 .22 .36 
10022 Recipientes vidro 4. .25 .25 .25 .25 
10023 Outros vidros 22. .27 .18 .18 .36 
10031 Outros não metálicos 111. .14 .19 .20 .48 
11053 Latarias 4. .00 .25 .25 .50 
11054 Outros metálicos 696. .24 .26 .19 .31 
12052 Elet. domésticos 811. .06 .19 .23 .51 
13031 Motores elétricos .10. .10 .20 .20 .50 
13032 Material elétrico 93. .17 .26 .22 .35 
13061 TV, rádio 598. .05 .28 .32 .35 
14011 Auto, veíc. utilit. 2 106. .02 .08 .22 .68 
14052 Peças, acessórios 84. .05 .11 .08 .76 
15013 Madeira 18. .33 .22 .17 .28 
16011 Móveis 1 501. .09 .20 .22 .49 
17021 Papel, papelão 158. .20 .32 .23 .25 
17031 Embalagem 6. .67 .00 .33 .00 
18011 Pneus 68. .03 .09 .22 .66 
18012 Outros borracha 53. .15 .25 .19 .42 
19011 Peles e couros 65. .09 .18 .23 .49 
20011 Hidróxido de sódio 4. .25 .25 .25 .25 
20021 Álcool etílico 11. .27 .36 .18 .18 
20031 Gasolina, gasóleo 772. .03 .15 .29 .53 
20032 Óleos comestíveis 30. .47 .27 .17 .10 
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20034 Gás I íquido 427. .33 .32 .15 .19 
20035 Outros petróleo 63. .56 .21 .11 .13 
20041 Coque 112. 16. .29 .26 .29 
20071 Tinturas 3. .00 .33 .33 .33 
20082 Outros qu(micos 263. .28 .31 .22 .19 
21012 Prod. farmacêuticos 1 732. .19 .27 .19 .35 
22011 Perfumes, sabão 1 468. .28 .28 .20 .24 
23013 Outros plásticos 22. .14 .18 .23 .45 
24021 Tecidos sintéticos 8. .13 .25 .25 .38 
24031 Fios naturais 11. .09 .27 .18 .45 
24032 Tecidos naturais 182. .34 .28 .15 .23 
24041 Sacona 9. .11 .11 .11 .67 
24042 Tricô 506. 15. .26 .24 .34 

24043 Tecidos especiais 255. .13 .25 .27 .35 

25011 Vestuário 1 939. .15 .25 .24 .35 

25021 Calçado 743. .21 .29 .22 .27 

26011 Café em grão 5. .60 .20 .20 .00 

26021 Café torrado 318. .43 .30 .15 .12 

26031 Arroz 2 251. .40 .34 .16 .10 

26041 Farinha de trigo 321. .33 .36 .17 .14 

26051 Farinhas exceto trigo 635. .51 .26 .14 .09 

26052 Outros prep. vegetais 553. .14 .25 .24 .37 

26061 Carne fresca 5 434. .31 .32 .20 .17 

26062 Carne preparada 1 946. .34 .31 .18 .16 

26063 Defumados, salgados 28. .43 .32 .14 .11 

26071 Aves abatidas 391. .11 .29 .28 .31 

26081 Pescado preparado 168. .34 .29 .18 .20 

26091 Leite preparado 1 417. .29 .34 .20 .17 

26092 Outros latic(nios 821. .19 .28 .23 .30 

26101 Açúcar cristalizado 602. .51 .27 .11 .10 

26111 Açúcar refinado 749. .29 .36 .19 .16 

26121 Pão, pastelaria 1 377. .41 .35 .16 .08 

26122 Massas, biscoitos 1 018. .28 .31 .21 .21 

26131 Óleos alimenHcios 1 088. .28 .32 .20 .19 

26141 Alimentos animais 32. .22 .28 .13 .38 

26142 Outros alimentos 227. .21 .27 .23 .28 

27011 Bebidas 1 235. .10 .25 .26 .38 

28011 Fumo 966. .23 .24 .21 .31 

29011 Jornais, livros 417. .09 .21 .26 .44 

30011 Diversos 777. .16 .24 .20 .39 

40011 Energia elétrica 1 372. .30 .33 .19 .18 

41011 Água, saneamento 517. .28 .35 .22 .16 

51011 Margem comercial 23 722. .22 .26 .20 .31 

52011 Transp. ferroviário 28. .25 .21 .21 .32 



229Revista de Economia Política  05 (2), 1985 • pp. 220-250  

52021 Transp. aquático 37. .08 .16 .27 .49 

52031 Transp. passageiros 3066. .27 .30 .19 .24 

53011 Comunicação 492. .05 .13 .22 .60 

55011 Hotéis, restaurantes 788. .10 .21 .24 .45 

55021 Reparo automóveis 553. .06 .16 .31 .48 

55031 Assist. hospitalar 759. .09 .27 .27 .37 

55042 Serviços pessoais 679 .. .17 .25 .23 .35 

55043 Outros serviços 2 037. .08 .20 .27 .45 

99 Total 75 683. .23 .27 .21 .29 

Renda .19 .24 .22 .36 

População .63 .23 .09 .04 

GRÁFICO 1: Origem do consumo final 

Destinação dos bens de consumo 

É possível passar destes vetores de demanda final dos bens de consumo à de-
manda final por setor de produção, através da matriz de partes do mercado. Defi-
ne-se, desta forma, a demanda total para os bens de um setor como sendo a soma 
da demanda final e do consumo intermediário necessário associado, sob a hipóte-
se de divisibilidade do processo de produção, 

(1 – A)-1 D Qk  		  k = 1, ..., K 

onde A é a matriz dos coeficientes técnicos das trocas interlndustriais; 
D a matriz das partes de mercado, que indica a origem, por setor, de cada um 

dos bens; 
Qk o vetor da demanda por bem da classe k. 
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A origem por classe do consumo privado total, definida desta forma, é estabe-
lecida no Quadro 3, através de uma agregação da produção em 30 setores. 

Podemos ver neste quadro a parte das duas classes mais ricas no total da de-
manda privada. Encontramos, desta forma, mesmo a este nível de agregação, seto-
res cuja produção está nitidamente dirigida ao consumo dos mais ricos (material 
elétrico, material de transporte, bebidas, edição, comunicação), e outros que pro-
duzem para as grandes massas (agricultura, alimentação, serviços de transporte, 
drogaria e perfumaria, água e eletricidade). 

Nos casos mais extremos, para o setor de material de transporte, por exemplo, 
84% da demanda total provêm das duas classes mais ricas, que representam menos 
de 10% da população; na proporção inversa, 36% da demanda privada do setor 
de alimentação provêm dessas mesmas classes. 

2. UM MODELO COM 6 CLASSES DE RENDA  
E 30 SETORES, PARA O BRASIL DOS ANOS 70 

2.1 – O Quadro Geral 

Produção e renda estão ligadas de duas maneiras: 

- de uma parte, pela simples distribuição das rendas primárias, de salários 
que cabem às diferentes classes socioprofissionais, das rendas do capital, 
que, em consequência, devem ser especificadas; 
- de outro lado, através da estrutura de consumo privado. Uma função 
não linear da renda real foi escolhida, os preços considerados são os 
preços-custos de produção. 

Com o objetivo de isolar os fenômenos desigualitários gerados pela ausência 
de mecanismos de arrasto eficazes, ao nível dos salários e do consumo, negligen-
ciamos todas as variações de tecnologia e os constrangimentos sobre os fatores de 
produção. As despesas de governo e do mundo exterior são aqui consideradas 
como exógenas. Construímos, assim, um modelo estatístico do tipo bem conhecido 
de Leontief, que determina para um dado investimento a relação entre estrutura de 
produção e distribuição da renda. 

Para que se possa construir um modelo dinâmico, é preciso especificar uma 
condição de fechamento do modelo, que determinará de maneira crítica, como 
mostraram Taylor e Lysy (1979), a evolução prevista da economia. Segundo o es-
pírito da discussão do parágrafo 2, supomos que a escala de prioridade é bem es-
tabelecida entre os diferentes setores da atividade produtora. No nosso modelo, nós 
nos utilizamos para este efeito da alocação do investimento total, ele próprio de-
terminado pela poupança entre os diferentes setores da economia. Esta política de 
investimento dá origem, então, a uma estrutura definida de crescimento para os 
diferentes setores. E o equilíbrio dos bens no mercado exige uma distribuição de 
salários bem específica, que, segundo as escolhas e a situação inicial, poderá evoluir 
em direção a uma maior ou menor igualdade nas rendas. 
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Quadro 3: Demanda privada total e origem por classe

SETORES 
Total 

(10º Cr$) 
Parte na 
Produção 

C1.1 C1.2 C1.3 C1.4 

(1) (2) Em porcentagem 

1 Agricultura 17 940. .73 .32 .31 .19 .18 

5 Extração mineral 433. .28 .20 .24 .22 .34 

10 Miner. não metálicos 498. .11 . 17 .23 .21 .38 

11 Metalurgia 3 231. .25 .18 .23 .21 .38 

12 Mecânica 1 204. .21 .14 .22 .22 .42 

13 Material elétrico 1 641. .39 .08 .24 .27 .41 

14 Material de transporte 3 087. .37 .05 . 11 .22 .63 

15 Madeira 350. .15 .14 .22 .22 .42 

16 Móveis 1 499. .76 .09 .20 .22 .49 

17 Papelão, papel 991. .65 .:n .28 .21 .29 

18 Borracha 681. .61 .15 .21 .21 .42 

19 Couros, peles 285. .65 . 17 .26 .23 .34 

20 Química 5 548. .57 .23 .27 .21 .29 

21 Farmácia 2 134. .84 .20 .28 .20 .33 

22 Perfumaria 1 465. .98 .27 .28 .20 .25 

23 Matéria plástica 471. .41 . 15 .23 .22 .39 

24 Têxteis 3039. .71 .19 .26 .23 .32 

25 Vestuário 2 646. .97 . 17 .26 .24 .33 

26 lnd. alimentícias 21 697. .88 .32 .32 .19 .17 

27 Bebidas 1 331. .98 . 11 .25 .26 .38 

28 Fumo 936. .86 .23 .24 .21 .31 

29 Edições 550. .53 . 11 .22 .25 .42 

30 Diversos 846. .66 .16 .24 .21 .39 

40 Energia, água 2 577. .72 .27 .32 .20 .21 

42 Construção 92. ·ºº .26 .29 .20 .25 

51 Comércio 27 648. .74 .22 .26 .21 .31 

52 Transporte 3 369. .58 .26 .30 .19 .24 

53 Comunicação 495. .86 .05 .13 .22 .60 

55 Outros serviços 5084. .55 . 11 .22 .26 .41 

56 Reparação peças 389. .48 .22 .27 .21 .31 

99 TOTAL 112 158. .55 .24 .27 .21 .28 

1205 Máquinas uso doméstico 496. .06 .19 .23 .51 

1304 Aparelhos elétricos 306. .06 .20 .23 .51 

1401 Automóveis 2 104. .02 .08 .22 .67 

Renda 110428. .19 .24 .22 .36 

População (em milhares) 81 702. .63 .23 .09 .04 

(1) Total á o vetor de demanda total (1-A)–1 DQ* , onde Q* á o consumo privado de todas as classes de renda. 
(2) Parte da demanda privada total na produção.
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Em consequência, o nosso modelo é estabelecido pela oferta. Um modelo de 
corte keynesiano, onde a demanda seria preponderante, produziria uma relação 
diferente entre produção e salários (ver Sadoulet, 1974). 

2.2 – O Modelo 

As equações do modelo estão apresentadas no Anexo 1. O parágrafo a seguir 
fornece os traços principais e a lógica dessas equações. 

Relações estáticas 

Consideramos S setores de produção s e K categorias socioprofissionais de 
emprego, caracterizadas pelas rendas individuais homogêneas Wk (salários dos 
empregados ou rendas dos independentes). 

A produção X, de cada um dos setores é medida em volume, aos preços do 
ano-base. Para os setores não agrícolas, o emprego da classe de salário k é deter-
minado por um coeficiente de emprego constante. O emprego agrícola, que inclui, 
segundo as estatísticas disponíveis, toda a população ativa neste setor, será consi-
derado como constante. 

O índice de preços do valor acrescido de cada setor é função das taxas de sa-
lário e dos custos unitários não salariais (remuneração do capital, lucros distribuí-
dos e reinvestidos). Na ausência de um modelo de formação desses custos não sa-
lariais, nós os consideramos constantes. Os índices dos preços setoriais são 
deduzidos, acrescentando-se os preços dos bens intermediários consumidos e, em 
seguida, os índices de preço dos bens de consumo, considerando-se que a partici-
pação no mercado dos diferentes setores na produção de um bem mantém-se cons-
tante em volume. 

Quanto à formação das rendas familiares, associar-se-á a cada classe de renda 
individual uma classe de renda familiar e de consumo. Desta forma, todas as rendas 
individuais de uma mesma família são originárias de uma mesma classe de renda, 
o que supõe uma certa homogeneidade na qualificação profissional dos diferentes 
membros desta família. Esta hipótese, muito simplificadora, justifica-se quando as 
categorias de emprego são pouco numerosas e, consequentemente, é possível asso-
ciá-las às das grandes categorias socioprofissionais bem diferenciadas. No estudo 
empírico que se segue, são consideradas duas classes de rendas agrícolas e quatro 
classes não agrícolas. 

Além das rendas do trabalho, provenientes dos setores produtivos, as rendas 
de cada classe compreendem duas categorias de salários: os salários dos emprega-
dos domésticos e os dos funcionários, e rendas não salariais, denominadas a seguir 
lucros distribuídos, provenientes dos setores de produção. 

Ainda que os mecanismos de determinação e de distribuição desses lucros se-
jam mal conhecidos, não há dúvida alguma sobre a sua importância global. Com 
efeito, no caso do Brasil, a mera comparação do consumo privado total com a 
massa das rendas do trabalho (salários mais rendas dos independentes), tal como 
é avaliada no censo, sugere que estes lucros distribuídos se elevam globalmente a 
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cerca de 30% das rendas familiares e que, em sua maior parte, são eles destinados 
às classes abastadas (Figueiredo e de Bragança, 1982). Na ausência de um estudo 
específico sobre a sua determinação, nós suporemos que, para cada setor de pro-
dução, o lucro pago a uma classe de renda dada é proporcional à massa das rendas 
do trabalho, distribuídas a esta mesma classe. Isto é o mesmo que dizer que os 
capitalistas são em parte os executivos das empresas e que eles têm poder suficien-
te para manter as suas rendas alinhadas sobre os salários desta categoria. 

O consumo per capita em volume agregado em N bens é então determinado 
por uma função da renda real per capita. O índice médio de preços utilizado para 
deflacionar a renda nominal é um índice do tipo Laspeyres, calculado para cada 
uma das classes de renda; ele depende, portanto, da estrutura de consumo própria 
a cada classe. 

Ao fim das substituições das funções de preço e de emprego, o vetor Q* do 
consumo privado por bem depende dos vetores de produção X e de salário w, ou 
seja: 

Q* = Q* (X, w) 				    (1) 

A demanda de bens de capital I* será determinada pelo conjunto das equações 
dinâmicas. Considera-se, enfim, que todas as outras demandas finais, consumo do 
governo e exportações, são exógenas, ou seja Oex é o vetor desta demanda final 
exógena. 

O equilíbrio dos bens no mercado fecha o sistema de equações estáticas deste 
modelo, ou seja: 

X = X (Q*, I*, Qex) 			   (2) 

Às equações (1) e (2), entre as variáveis X (dim. de S), w (dim. de K), Q* e I* 
(dim. de N), K + N relações suplementares serão acrescentadas, através de relações 
dinâmicas: elas constituirão o fluxo do modelo e permitirão a sua solução completa. 

Relações dinâmicas 

Recordamos que nós consideramos que uma política econômica se caracteriza 
pela escolha das prioridades setoriais através da alocação dos investimentos. A 
poupança total, quer dizer, a capacidade financeira de investimento é determinada 
pela estrutura das rendas na economia, dividida entre rendas do Estado, das em-
presas e das famílias, e da distribuição no seio deste último grupo. Mas a alocação 
do investimento total I entre os diferentes setores da produção, traduzida no mo-
delo pelos coeficientes h, é um dado exógeno, reflexo da política econômica. 

Is = hs  I		  s = 1, ... ,S 		  (3) 

A dedução das variáveis e equações deste modelo nos deixa ao menos K graus 
de liberdade para esta política de alocação dos investimentos entre os S setores, ou 
seja, K relações independentes entre os hs. 

A demanda de bens de capital I* está diretamente ligada ao investimento por 
setor de utilização, através das matrizes de coeficientes de capital. 
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O crescimento da produção de cada setor passa a ser função deste investimen-
to 18 pela relação habitual, que supõe a plena utilização da capacidade de produção. 

A escolha desta regra de fechamento exige alguns comentários. Em uma eco-
nomia real, o autor da política de investimento não é único e a alocação não refle-
te uma decisão específica de um órgão ou do Estado, mas sim uma escolha de fato 
do conjunto dos investidores e do Estado. Por outro lado, além da alocação do 
investimento público, o Estado dispõe do sistema de crédito, de taxação e de incen-
tivos diversos, como instrumentos de política econômica. A modelização destes 
comportamentos afetaria as últimas relações, mas não a lógica do modelo em si. 

Desta forma, o sistema dinâmico totaliza K + N + 2S relações, na medida em 
que 2S novas variáveis (vetores h e 1) foram introduzidas. 

2.3 – A Solução Diferencial do Modelo 

A solução deste modelo leva a um sistema de equações diferenciais que, em 
princípio, permitem determinar a evolução temporal da produção dos setores e das 
rendas individuais. No entanto, mesmo sem solucionar completamente o modelo, 
é interessante e relativamente fácil estudar a relação entre as taxas de crescimento 
da produção e das rendas. A derivação dos sistemas (1) e (2) resulta, com efeito, em 
uma relação do tipo: 

		  (4) 

A análise desta expressão diferencial já é suficiente para o objeto do nosso 
estudo. 

Em particular, ela permite isolarem-se três causas do crescimento setorial: o 
crescimento devido à variação das taxas de salário, por intermédio do consumo 
privado, o crescimento devido à variação da demanda final exógena e o crescimen-
to devido ao aumento da demanda de bens de capital, por intermédio da poupan-
ça, ela própria função da produção e das taxas de salário. Este último efeito, por-
tanto, não é independente, posto que está ligado aos dois outros. 

A fim de aliviar o nosso estudo empírico, faremos, por outro lado, as seguintes 
aproximações: na medida em que nos interessamos pela relação entre a estrutura 
das taxas de crescimento da produção setorial e a estrutura das taxas de crescimen-
to dos salários, nós negligenciamos os efeitos provocados pelos dois últimos termos. 

- Para o termo dQex/dt, é parte do espírito do nosso estudo não consi-
derar as diferenças do seu impacto sobre cada setor, ainda que, em uma 
economia concreta, este fenômeno possa ser importante. Tomaremos, as-
sim, por X o vetor de produção relativo à demanda interna. 

- Para o termo dI/td, notamos primeiro que, no caso de um modelo de 
consumo linear e da ausência de demanda exógena, ele não tem efeito 
diferenciado sobre os diferentes setores. 
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Por outro lado, se a maior parte da poupança provém dos lucros não distri-
buídos, uma variação da desigualdade das taxas de salário, tal como nós a consi-
deramos na nossa análise, variação que deixa quase intocada a massa salarial, não 
afetará senão pouquíssimo a poupança. 

Em consequência, o erro cometido negligenciando-se o termo em dl/dt não 
será muito importante. 

Obteremos, assim, a relação: 

Nas matrizes M (cuja expressão exata é dada no Anexo I) estão incluídos os 
diferentes efeitos que a variação das taxas de salário tem sobre este sistema econô-
mico e, logo, sobre a produção, seja o efeito diretode um aumento dos salários 
sobre as rendas das diferentes classes e, consequentemente, sobre o consumo, o 
efeito de um aumento dos salários sobre os preços e o impacto geralmente negati-
vo sobre o consumo e a demanda final, e, finalmente, o efeito de ordem secundária 
de uma variação de salários sobre as rendas, devida às variações induzidas do 
emprego. 

A mensuração deste último efeito é particularmente interessante. Trata-se de 
um efeito indireto, geralmente corretivo da desigualdade, considerado como um 
dos mais importantes dentre as recorrências positivas do crescimento (trickle-down 
effects), ou crescimento das rendas através do crescimento do emprego. É de notar, 
todavia, que esta variação do emprego, deduzida do nosso modelo, não leva em 
conta o encaminhar-se para tecnologias cada vez mais intensas em capital e em 
mão-de-obra qualificada, fazendo com que, desta maneira, o efeito redistribuidor 
seja seguramente superestimado. 

A presença da matriz input-output na expressão de M traduz, finalmente, os 
efeitos de arrasto entre setores, produzidos pelos consumos intermediários para a 
produção. 

Note-se que, tal como está escrita, a equação (5) parece implicar um falso di-
recionamento de causalidade. No nosso modelo, determinado pela oferta, as prio-
ridades econômicas determinam o valor dlogX/dt das taxas de crescimento da 
produção e as taxas de salário devem variar para satisfazer o equilíbrio dos bens 
no mercado, segundo uma relação inversa àquela que está especificada em (5). 

2.4 – Resultados Empíricos para o Brasil do Ano de 1970 

Tal como explicamos na seção 1, o Brasil dos anos do “milagre econômico” 
representa um bom exemplo de crescimento desigualitário e tentamos aplicar-lhe 
o nosso modelo, tomando como base o ano de 1970. Consideramos, tendo em 
vista as fontes disponíveis, uma agregação simplificada em 6 classes socioprofissio-
nais (2 agrícolas e 4 não-agrícolas), que assimilaremos às 6 classes de renda familiar 
definidas no Quadro 4.
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Quadro 4: Definição das classes de renda familiar 

Classe 
de 

Salário 
Setor 

Salário 
Mensal 

Renda 
per capita 

Classe de 
renda familiar

Cr$ Cr$ 

1 Agrícola 60 inferior a 150 1

2 Agrícola 300 superior a 150 2

3 Não-agrícola 150 inferior a 250 3

4 Não-agrícola 340 de 250 a 500 4

5 Não-agrícola 725 de 500 a 1 000 5

6 Não-agrícola 1 700 superior a 1 000 6

D Domésticos 165 inferior a 250 3

Com respeito à produção, adotamos uma agregação em 30 setores. 

As fontes dos dados 

A matriz A dos coeficientes de trocas industriais é calculada com as matrizes 
de parcelas de mercado D e de consumos intermediários, publicados pelo IBGE, em 
1979. Todas as trocas são mensuradas pelo preço-base de 1970. O nível de agrega-
ção inicial é o da nomenclatura brasileira nos setores de 4 números, ou seja, 87 
setores. 

O cálculo do emprego total e do valor agregado por setor foi baseado na mes-
ma fonte. 

A parte mais difícil foi determinar como este valor agregado era distribuído 
entre os diferentes setores: remuneração do trabalho, salários, renda da proprieda-
de, renda dos autônomos, remuneração do capital .... e a divisão destas rendas 
distribuídas entre as diferentes classes de renda. Para determinar os coeficientes de 
emprego, foram utilizadas cinco fontes de informação que muitas vezes fornecem 
informações incompatíveis: a matriz input-output, o censo demográfico de 1970, 
o censo industrial de 1970, uma pesquisa sobre os salários na indústria e uma 
pesquisa do Ministério do Trabalho sobre empregos e salários, ambas publicadas 
no Anuário Estatístico de 1972. 

Para cada um dos 30 setores, foi escolhida a fonte de informação considerada 
a mais segura: 

- para a agricultura e o comércio, utilizamos o censo; 
- para os setores industriais, foi utilizada a pesquisa sobre os salários na indústria; 
- para os serviços, ficamos com os números da pesquisa do Ministério do Trabalho; 
- finalmente, para a mineração, as companhias de distribuição de energia e a in-

dústria de construção, o emprego total e o salário médio foram baseados na 
matriz input-output e na distribuição da renda segundo o censo demográfico, 
no primeiro caso, e a distribuição no setor metalúrgico, nos dois outros. 

A esses salários, é necessário acrescentar as rendas não salariais, que nós su-
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pusemos serem proporcionais às rendas salariais e, em consequência, ao valor agre-
gado. Tendo em vista não existir qualquer informação oficial a este respeito, que 
fosse do nosso conhecimento, utilizamos os coeficientes de proporcionalidade ao 
valor agregado utilizados por Taylor e Lysy (1980). Para as comunicações, os ser-
viços financeiros e os serviços, nós supusemos que 12% do valor agregado eram 
alocados às rendas não salariais. Tal como Taylor e Lysy, atribuímos estas rendas 
à classe de renda mais alta, salvo para o comércio, onde 76% foram atribuídos à 
classe de renda média (cl. 4). 

Os resultados dessas estimativas estão tabelados no Quadro 5. Um controle a 
posteriori da coerência desses valores provém do fato de corresponder a distribui-
ção da renda familiar construída dessa forma com a do censo. 

Os parâmetros das funções de consumo foram estimados utilizando-se os da-
dos de consumo que são publicados como demanda final, à margem da matriz de 
fluxos intersetoriais – (IBGE, 1979). A passagem dos consumos por classe ao con-
sumo per capita foi efetuada utilizando-se as populações por classe de renda, da 
pesquisa do PNAD (IBGE, 1972). 

A matriz de impacto diferencial dos salários sobre a produção 

Tendo assim determinado todos os coeficientes necessários, tornou-se possível 
calcular os elementos da matriz de elasticidade (5), que mede o impacto diferencial 
dos salários sobre a produção. Ela é dada no Quadro 6. 

Desta forma, consideremos, por exemplo, o setor “bens de transporte”. A elas-
ticidade da produção em relação ao salário mais elevado w 6 é de 1,39, enquanto 
as elasticidades em relação a todos os outros salários são pequenas ou negativas. 
Isto indica que apenas o grupo de população de mais elevada renda atingiu um 
nível suficiente de consumo destes bens. Por outro lado, as elasticidades da indústria 
de alimentos não variam muito segundo os grupos. 

Esta análise que, repetimos novamente, compreende os efeitos diretos e indi-
retos confirma as observações feitas, com base apenas no efeito direto, no parágra-
fo 2.3. Aliás, é possível (Sadoulet, 1984), fixando-se em zero as derivadas parciais 
da renda em relação ao emprego, na matriz M da equação (5), suprimir o efeito 
emprego e estudar separadamente os efeitos da renda direta, sempre positivos, e os 
efeitos preço, que, por sua vez, são sempre negativos. 

3. ANALISE GLOBAL DA ESTRUTURA DAS RELAÇÕES  
ENTRE SALÁRIOS E CRESCIMENTO SETORIAL  
DA PRODUÇÃO – DESARTICULAÇÃO SOCIAL 

Infelizmente, a estrutura de uma tal matriz é complexa e não apresenta uma 
regularidade muito aparente, que permita uma análise global. Especificamente, se-
rá possível caracterizar o grau de desarticulação social do Brasil, a partir da matriz 
do Quadro 6? 
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3.1 – O caso de um modelo com dois setores 

O estudo de um modelo simplificado, com dois setores e duas classes de renda 
vai permitir uma primeira formalização do conceito de desarticulação social, que 
será, em seguida, generalizada para o modelo multissetorial. Neste modelo (descri-
ção no anexo 2), notaremos X2 o setor prioritário e X1 o setor não prioritário, wM 
o salário dos executivos ou empregados qualificados e WL o salário da mão-de-
-obra não qualificada. O modelo perfeitamente similar ao modelo multissetorial, 
contendo, no entanto, simplificações ao nível da formação das rendas e da função 
de consumo. 

A solução do modelo produz uma relação matricial análoga ao sistema (5), do 
qual se pode tirar, no caso particular com duas dimensões, a relação entre as taxas 
de crescimento das relações X2 /X1 (medida da disparidade entre as taxas de cres-
cimento dos dois setores) e wMfwL (medida do crescimento da desigualdade das 
rendas), ou seja: 

Cada um dos dois termos sendo apenas função de wM /wL e da variável exó-
gena wL, a evolução da desigualdade não mais depende do nível de atividade da 
economia. 

Vê-se sobre esta última desigualdade que, se H é positivo, as taxas de cresci-
mento de X2 /X1 e wM/wL são do mesmo signo. Isto quer dizer que uma política 
de investimentos que favoreça suficientemente o crescimento relativo do setor 2, 
em relação ao crescimento do setor 1, provocará um aumento da desigualdade das 
rendas. 

De Janvry e Sadoulet (1983) propuseram que se defina formalmente a desar-
ticulação social de uma economia com dois setores como a condição sob a qual a 
elasticidade H é positiva. 

No modelo estudado, esta condição é independente do nível de atividade da 
economia e independente do processo de crescimento definido nas equações dinâ-
micas do modelo. A expressão funcional é de tipo hiperbólico, fazendo aparecer 
explicitamente os parâmetros das funções de produção e de consumo e as taxas de 
salários. Neste sentido, a divisão da economia entre setor prioritário e setor não 
prioritário sendo estabelecida, a condição de desarticulação social aparece como 
uma condição estrutural da economia. 

Esta relação pode ser ilustrada de maneira gráfica. Ela determina, no espaço 
das variáveis (wL, wM/wL, I) do modelo estático, uma região cilíndrica no eixo I, 
cuja projeção sobre o plano (wL, wM/wL) é dada no Gráfico 2. 

Esta região é, em consequência, caracterizada por uma relação sobre o nível 
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de renda da mão-de-obra não qualificada e a desigualdade das rendas entre esta 
categoria de mão-de-obra e a outra classe social, os executivos. 

Gráfico 2: Região de desarticulação social no espaço dos salários

Desta maneira, para os salários mais elevados, w 1 maior, o fenômeno de de-
sarticulação social aparece apenas a um nível de desigualdade wMfWL mais ele-
vado. Os países onde os salários são mais elevados poderiam tolerar um nível de 
desigualdade maior, sem cair em condições de desarticulação social. 

3.2 – Generalização da Condição de Desarticulação Social  
com Vários Setores e Várias Classes de Renda 

- Em um modelo desagregado, tal como o que apresentamos na seção 2, o estabe-
lecimento das condições de desarticulação social supõe uma definição precisa· 
do conceito de desigualdade dos salários, a generalização dos qualificativos di-
cotômicos do setor prioritário e do setor não prioritário e um critério que esta-
beleça se existe ou não coincidência entre os setores favorecidos por um au-
mento da desigualdade de rendas e a prioridade que lhes é conferida na política 
econômica. 
A medida da desigualdade dos salários utilizada é o coeficiente de variação: 

i = s (w) / w

onde w é uma média ponderada1 dos salários wk e s (w) o afastamento de tipo 
correspondente. Trata-se, portanto, de uma medida da desigualdade relativa dos 
salários, que não é mudada por um crescimento geral dos salários a uma taxa 
constante. 

Por outro lado, o movimento dos salários provocará, em geral, ao mesmo 

1 Definido por S ∂Rk/ ∂wk L constante (Wk – w) = 0



242 Brazilian Journal of Political Econoy  05 (2), 1985 • pp. 220-250  

tempo que uma variação da desigualdade, uma variação da média e de todos os 
outros parâmetros da distribuição. Para avaliar-se melhor a importância do parâ-
metro de desigualdade, impomos uma lei muito simples de variação aos salários, 
obrigando-os a uma similitude em torno do nível de referência dado. É possível 
demonstrar2 que este pode sempre se decompor na soma de uma similitude em 
volta do salário médio w (deixando constante o salário médio) e de uma taxa de 
crescimento constante (deixando o parâmetro de desigualdade i constante). 

Uma vez definida esta lei de variação dos salários, é possível calcular uma 
elasticidade da produção de cada setor s, em relação ao parâmetro i de desigualda-
de relativa de salário ∂logXs/∂Logi. 

- A generalização do conceito de desarticulação em uma economia de S setores 
supõe que seja de antemão definida uma escala de prioridade entre os setores, 
segundo a opção de política econômica. Introduziremos, em consequência, um 
indicador Cs. 

- Dir-se-á que existe desarticulação social quando existir uma correspondência 
entre os dois indicadores ∂logXs/∂Logi, taxa de crescimento induzida por uma 
variação da desigualdade, e Cs. O indicador estatístico desta correspondência 
que utilizamos é o coeficiente de correlação linear3 entre esses valores. 

3.3 – A Medida da Desarticulação Social no Brasil, por Volta de 1970 

A coluna INEQ da matriz de elasticidade, obtida fazendo-se variar os salários 
conjuntamente, segundo a lei enunciada em 3.2., é a da elasticidade da produção 
em relação à desigualdade dos salários. Ela resume as colunas precedentes. 

Três setores têm uma elasticidade negativa: a indústria de alimentos, a agricul-
tura e a energia. Logo, observamos que, para esses setores, um crescimento da 
desigualdade provoca uma queda da produção. Lembremos que um crescimento 
da desigualdade é obtido por uma similitude das taxas de salários em volta de um 
salário fixo, calculado de maneira a que a renda global permaneça constante, logo, 
incluindo uma queda dos salários baixos concomitante a uma elevação dos salários 
elevados. As rendas não salariais das classes 4, para o comércio, e 6, para todos os 
outros setores, aumentam também. Desta forma, é a queda das rendas das classes 
mais pobres, que, na ausência de um aumento geral da renda global da população, 
produz a baixa da produção destes setores. 

Opostamente, os setores mais favorecidos são aqueles de mais forte elasticida-
de positiva, ou seja, material de transporte (automóveis), móveis e comunicação. 

Esta variação da desigualdade provoca, por outro lado, uma queda geral dos 

2 Toda lei , onde a é uma constante independente de k, pode escrever-se 

, onde c é uma constante independente de k. 

3 As diferentes observações serão ponderadas pelo valor agregado do setor correspondente, a fim de 
tornar este indicador invariável, na agregação de dois setores de comportamento idêntico.
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preços, logo, um crescimento da produção. Observa-se, então, que o efeito sobre a 
produção total é positivo, embora fraco, com uma elasticidade de 0,37. 

Esta análise faz, em consequência, aparecer nitidamente uma hierarquia entre 
os setores, segundo o impacto da desigualdade das taxas de salário sobre o seu 
crescimento. Existe desarticulação social se a hierarquia de prioridade dos setores 
é a mesma na política econômica. Calculado sobre os 20 setores para os quais te-
mos um índice de prioridade, o coeficiente de correlação é igual a .69. 

Em consequência, a análise empírica confirma que são os setores prioritários 
que, principalmente, são beneficiários da desigualdade, bem como confirma que 
existe desarticulação social. 

CONCLUSÃO 

Nós propusemos, neste artigo, uma formulação das relações entre a distribui-
ção das rendas e a política de investimentos. O mecanismo de base em uma econo-
mia determinada pela oferta, como é o caso, nós pensamos, em muitos países em 
vias de desenvolvimento, é a política de investimentos que, favorecendo certos se-
tores, torna necessária, para que haja um equilíbrio dos bens no mercado, uma 
estrutura definida de consumo e, logo, uma distribuição das rendas que lhe dê 
origem. Sob certas condições, ditas de desarticulação social, o consumo dos bens 
produzidos pelos setores prioritários emana essencialmente das classes mais ricas 
e os salários da maioria da população constituem-se meramente em um custo para 
esta produção. 

A formulação proposta leva à construção de uma matriz de elasticidade que 
meça o impacto diferencial de um aumento dos salários das diferentes classes sobre 
a produção dos diferentes setores (ou investimentos). A estrutura de solução é su-
ficientemente geral para poder incluir, em caso de necessidade, os efeitos negligen-
ciados na nossa análise, como os do impacto diferencial da poupança, do comércio 
exterior ou da oscilação tecnológica, assim como para abranger funções mais 
realistas de consumo ou de preço. 

Mostramos, a partir do caso do Brasil, como um tal instrumento pode ser 
utilizado. Apesar das aproximações que fomos obrigados a fazer, ao nível dos dados, 
nós pudemos demonstrar que os efeitos indiretos, como a difusão dos efeitos mul-
tiplicadores entre setores através dos consumos intermediários e do aumento do 
emprego, e o efeito negativo do aumento dos preços não foram suficientes na si-
tuação do Brasil, para corrigir a forte heterogeneidade das estruturas do consumo 
das diferentes classes. Segundo uma lógica puramente econômica, nenhum efeito 
necessitaria, para perseguir as prioridades econômicas, de uma melhora na distri-
buição das rendas. Ao contrário, o Brasil daqueles anos constitui um caso assaz 
característico de “desarticulação social”, com uma forte correlação entre o cresci-
mento de cada setor escolhido como indicador de prioridade e a elasticidade da 
produção correspondente em relação à desigualdade dos salários. 

É claro que o nosso artigo deixa intocado o problema da definição de políticas 
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que possam permitir uma rearticulação da economia, onde os efeitos de arrasto das 
rendas distribuídas fossem reinstaurados. É provável que uma tal política devesse, 
ao mesmo tempo, mudar as prioridades setoriais, para orientar os investimentos 
em direção aos setores produzindo os bens destinados à maioria, e mudar a distri-
buição das rendas, através da elevação dos salários mais baixos, de forma a que a 
grande massa da população pudesse ascender ao mercado de bens produzidos 
pelos setores prioritários. Não pudemos abordar aqui as limitações econômicas e 
políticas que poderiam restringir estes esforços de rearticulação. O que tivemos a 
intenção de mostrar neste estudo é que o debate sobre a desigualdade das rendas e 
sobre a política salarial não pode ser conduzido em separado do debate sobre as 
opções econômicas de produção. 

ANEXO 1  
MODELO MULTISSETORIAL 

Consideramos S setores s, K categorias socioprofissionais k e N bens de con-
sumo j. 

l. Relações estáticas 

EMPREGO 

onde Xs é a produção de cada um dos setores mensurada em volume, aos preços 
do ano base. 

Lks o emprego da classe de salário k pelo setor s 

Bks o coeficiente de emprego constante 

Lkl o emprego agrícola da classe k, constante. 

PREÇOS 
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onde 
	 é o índice de preço do valor agregado do setor s 
	 a renda individual ou taxa de salário da classe k 
	 a variável do ano baseu 
	 os custos unitários não salariais no ano base, no setor s 
	 o valor dos índices de preços de produção por setor (dimensão S) 
	 o vetor dos índices de preços por bem (dimensão N) 
	 a matriz dos coeficientes de trocas industriais em volume 
D	  a  a matriz das partes de mercado em volume, matriz de origem dos bens 
por setor de produção
I	 a matriz unidade. 

RENDAS 

	

onde Rk é a renda total da classe k 
	 o lucro dado pelo setor s à classe de rendas 
	 um coeficiente de proporcionalidade constante 
	 o número de funcionários na classe de salário k 
	 o nº de empreg. domésticos da classe k; esta quantidade não. existe salvo 
para a a classe de rendas não agrícolas mais baixas, à qual supõe-se pertencerem 
todos os empregados domésticos 
wd	 o salário médio dos empregados domésticos 
rk	 a renda per capita da classe k 
e Nk	 a população da classe k que se supõe constante. 

CONSUMO 

onde
	 é o índice de preço médio do consumo para a classe k 

qjk 	 o consumo per capita de bens j na classe k 
sk	 a taxa de poupança da classe k 
Q 	 a matriz do consumo total por bem e por classe 
Q* o vetor do consumo privado de todas as classes 
u 	 o vetor unitário. 
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O Equilíbrio dos bens no mercado escreve-se: 

X= (1-A)-1 		  D(Q* + I* + Qex) 

Estas equações representam um conjunto de n = KS+2NK+3S+3K+N equações 
nas n+S+K variáveis endógenas L,pVA,p,p*,R,r,q,Q,X,I* e w e as variáveis exóge-
nas. Resta a definir N + K relações, com o auxílio das equações dinâmicas. 

2. Relações dinâmicas 

	 Is = hs E/pi 
	 I = E/pi 

onde Is 	é o investimento no setor s 
	 I	 o investimento global 
		  a poupança global; 
	 e PI 	 um índice de preço para os bens de capital 

Podemos utilizar K dos S + K graus de liberdade, restando para determinar os 
h, através de K relações independentes: 

Fj (h) = 0 		  j*l, … , K 

O crescimento de cada setor é dado, então, por: 

dLogXs/dt = Is/YsXs – ds 	 s = 1 , … , S 

onde gs é o coeficiente marginal de capital 
e ds a taxa de depreciação do capital no setor s. 
O vetor da demanda final para o investimento I* é ligado ao vetor I de inves-

timento por setor, pela matriz G 

I* = G I 

Estas equações suplementares correspondem a N+2S+K equações ao preço da 
introdução de 2S variáveis suplementares h e I. As variáveis E e pI são funções das 
variáveis de antemão definidas, mas a relação funcional exata não é necessária 
para a nossa análise. 

3. Solução Diferencial do Modelo 

Uma forma de resolver o modelo é diferenciando a equação do equilíbrio dos 
bens no mercado, o que se pode escrever: 
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onde vecQ designa o vetor coluna, que contém sucessivamente todas as colunas da 
matriz Q 

e 

Também se pode escrever: 
	

(4’)

Combinando-se as relações: 

é possível, em princípio, resolver o modelo completamente e, em particular, deter-
minar a evolução temporal da produção dos setores e dos ;;alários. 

Negligenciando-se os termos em d(E/pI)/ dt e em dQex /dt, obtemos então, a 
relação: 

	

(5’)

Esta expressão faz com que apareçam os diferentes efeitos que a variação das 
taxas de salários tem sobre este sistema econômico e, portanto, sobre a produção. 
O termo em ar/aw’ representa o efeito direto de um aumento dos salários sobre as 
rendas das diferentes classes e, em consequência, sobre o consumo; o termo em ap/
aw’ mostra o efeito de um aumento dos salários sobre os preços e o impacto geral-
mente negativo (pois ∂vecQ/∂p’ será geralmente negativo) sobre o consumo e a 
demanda final. O termo em ar/aL’ traduz o efeito de segunda ordem de uma varia-
ção de salários sobre as rendas, em virtude de variações induzidas do emprego. 

A presença da matriz B não unitária traduz, enfim, os efeitos multiplicadores 
entre os setores, para produção, através dos consumos intermediários. 
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ANEXO 2  
MODELO COM DOIS SETORES 

Consideramos dois setores, o segundo sendo o setor prioritário, e duas classes 
de salário, correspondentes aos empregos não qualificados e aos empregos qualifi-
cados ou de executivos. Notaremos L1, L2 o emprego não qualificado nos dois 
setores e M1, M2 o emprego qualificado. Sejam WL e WM os salários das duas 
categorias de empregos. 

Cada um dos dois setores utiliza os três fatores de produção não substituíveis, 
a mão-de-obra não qualificada L, os executivos M, e o capital imobilizado K, nas 
proporções dadas. Queremos manter esta rigidez para isolar os fenômenos devidos 
ao consumo. Não consideramos, por ora, os consumos intermediários, e a produção 
total Xi do setor i é escrita: 

Supor-se-á, como é natural em uma economia concreta de países subdesenvol-
vidos, que os parâmetros comprovam a condição: 

isto é, que a proporção de executivos no emprego total é maior no setor prioritário 
do que no outro setor. 

Os preços são preços-custos de produção: compreendem a remuneração do 
trabalho as despesas de amortização do capital e uma margem dada por uma taxa 
constante ri: 

onde WL e WM são as taxas de salário da mão-de-obra L e dos executivos M, si a 
taxa de depreciação do capital, PK o preço unitário do capital e, portanto, si PK as 
despesas de amortização por unidade de capital imobilizado. O preço do capital 
PK é o dos bens do setor 2. 

As taxas de poupança das rendas do trabalho, supomos, são constantes e iguais 
a sL e sM, respectivamente. 

Para permitir uma solução mais fácil, simplificamos as funções de consumo e, 
no espírito da nossa análise, em que os setores não prioritários são os que produ-
zem os bens de primeira necessidade, tomamos uma função de consumo com elas-
ticidade constante inferior a 1, para determinar a demanda, em valor, dos bens do 
setor 1. A renda restante é alocada à demanda dos bens do setor 2: 
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As rendas não salariais, supomos serem totalmente poupadas. A demanda final 
comporta o consumo privado dos dois grupos de assalariados, consumo ao qual é 
preciso acrescentar, para o setor 2, a demanda de bens de capital 1. 

Escreve-se a condição de equilíbrio dos bens no mercado: 

A política de investimentos traduz a preferência dada ao setor 2, considerado 
como o setor prioritário da economia. Isto é feito atribuindo-se lhe uma parte k2 
do investimento suficientemente grande (a condição determinada na solução do 
modelo será de tipo k2/k1 superior a um limiar km). O crescimento de cada um dos 
dois setores de produção depende dos níveis de investimento Ii, segundo as fórmu-
las habituais: 

A solução do modelo proposto dá, para a evolução da desigualdade wM /wL: 

onde cada um dos dois termos é função apenas de wMfwL e da variável exógena 
WL. A evolução da desigualdade não depende, portanto, do nível de atividade. 

A condição 

pode ser escrita: 

onde a* e B* são funções dos parâmetros a, B, Y e r. 
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